
1 AS CORTES INTERNACIONAIS DE DIREITOS HUMANOS
A história da humanidade é marcada por cenários de constante violência e desrespeito ao ser humano, situações que somadas às lutas pelas tomadas de poder, a exclusão social e pela visiva de supremacia racial e religiosa trazem muitas vezes, consequências irreparáveis para uma comunidade.
Com o advento dos pensamentos iluministas e a acepção da visão do indivíduo enquanto ser amparado por direitos e garantias e mais tarde esse indivíduo inserido em um contexto social gerou uma significativa premência na criação e solidificação de mecanismos capazes de promover e proteger os direitos humanos. Segundo Benevides, Bercovici e Melo (2009, p. 460) esses direitos “é a ética orientada pela afirmação da dignidade e pela prevenção do sofrimento humano” e com o próprio desenvolvimento da sociedade torna-se “insuficiente tratar o indivíduo de forma genérica e abstrata. Faz-se necessária a especificação do sujeito de direito, que passa a ser visto em sua peculiaridade e particularidade” (BENEVIDES; BERCOVICI; MELO, 2009, p. 461). 

Benevides, Bercovici e Melo (2009) ainda afirmam que os direitos do homem compõem “uma unidade indivisível, interdependente e inter-relacionada”, sendo ela capaz de “conjurar o catálogo de direitos civis e políticos com o catálogo de direitos sociais, econômicos e culturais” (BENEVIDES; BERCOVICI; MELO, 2009, p. 465). Indo mais longe, alberga a idéia que a proteção dessa gama de direitos não deve ser reduzida ao domínio exclusivo do Estado, já que alcança tema de “legítimo interesse internacional” (BENEVIDES; BERCOVICI; MELO 2009, p. 464).  
É neste contexto, que junto aos sistemas globais de proteção, surgem paralelamente, os sistemas regionais, agindo de forma mais intensa na África, na América e na Europa, sob a forma das Cortes Européias, Africana e Interamericana de Direitos Humanos. 
1.1 A Corte Interamericana de Direitos Humanos
O clima de instabilidade e injustiças advindas da II Guerra Mundial alavancou um processo de formação de um pensamento humanitário e a necessidade da adoção de medidas protecionistas e o resguardo às condições de vida básicas e dignas inerentes a capacidade humana. 

No final da Segunda Grande Guerra, diversas nações americanas se reuniram, no México, e decidiram criar uma declaração que versasse sobre os direitos humanos, com a intenção de futuramente adotá-la como uma Convenção. Esta declaração, no entanto, só foi aprovada pelos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA), em maio de 1948 em uma assembléia realizada na cidade de Bogotá na Colômbia.
Uma das medidas adotadas pela Convenção, como meio de salvaguardar aos povos do continente americano seus direitos essenciais, foi à criação de duas autoridades com a competência de verificar as violações desses direitos. A Comissão Interamericana de Direitos Humanos, criada no ano de 1959 e passando a funcionar no ano seguinte, quando o Conselho da OEA aprovou seu Estatuto e elegeu os primeiros membros; e a Corte Interamericana de Direitos Humanos.
Posteriormente, no ano de 1969 na Conferência Especializada Interamericana sobre os Direitos Humanos na Costa Rica, os delegados dos Estados membros da OEA, fundamentados na declaração ratificada anteriormente em Bogotá, aprovaram a Convenção Americana dos Direitos Humanos, que entrou em vigor em 18 de Julho do ano de 1978. Nesse momento vinte cinco
 países ratificaram ou aderiram à Convenção que ficou conhecida como o Pacto de San José da Costa Rica.
Entretanto, o Tribunal não foi organizado até a entrada em vigor da Convenção, em 22 de maio de 1979, onde os Estados partes da Convenção elegeram advogados que por meio de sua capacidade pessoal e profissional compuseram os primeiros juízes da Corte durante a Sétima Sessão Especial da Assembléia Geral da OEA. 
Durante a Sétima Assembléia foi aprovada ainda, a oferta do governo da Costa Rica em estabelecer a sede do Tribunal em seu país e no ano de 1981 o Governo da Costa Rica e o Tribunal assinaram o acordo de Sede aprovando a Lei nº 6.889/1983. Nele se estabelecem os privilégios e imunidades concedidos os juízes, funcionários e às pessoas que no Tribunal comparecerem. A primeira audiência do Tribunal Interamericano foi realizada em 29 e 30 de junho de 1979 na sede da OEA em Washington, Estados Unidos.
Em agosto de 1980, durante a Nona Sessão Ordinária da Assembléia Geral da OEA, foi aprovado o regulamento interno do Tribunal, que incluem inclusive disposições sobre os procedimentos da Corte. Mas, foi somente no ano de 2009, durante a sessão regular LXXXV que as novas Regras de Procedimento entraram em vigor e que seriam aplicadas a todos os casos apresentados perante o Tribunal.
Reafirmando seu propósito de consolidar neste Continente, dentro do quadro das instituições democráticas, um regime de liberdade pessoal e de justiça social, fundado no respeito dos direitos humanos essenciais;

Reconhecendo que os direitos essenciais da pessoa humana não derivam do fato de ser ela nacional de determinado Estado, mas sim do fato de ter como fundamento os atributos da pessoa humana, razão por que justificam uma proteção internacional, de natureza convencional, coadjuvante ou complementar da que oferece o direito interno dos Estados americanos [...].

Ainda no ano de 1980, o Tribunal Interamericano e o Governo da Costa Rica assinaram um acordo, aprovado pela Assembleia Legislativa que criou a Lei nº 6.528/80, que deu origem ao Instituto Interamericano de Direitos Humanos. Estabelecido como uma entidade internacional independente, o Instituto possui natureza acadêmica e dedica-se ao ensino, à pesquisa e à promoção dos direitos humanos, com enfoque nos problemas da América. Sediando na cidade de San José, Costa Rica funciona como suporte para o sistema interamericano de proteção internacional dos direitos humanos.
A OEA objetivou a formação de órgão que oferecesse não só amparo aos povos, mas possibilitasse uma convivência harmoniosa entre as tão distintas realidades sociais, culturais e étnicas nas Américas, tendo-os como princípios fundamentais de sua constituição. 
La Comisión Interamericana de Derechos Humanos (en adelante la Comisión o la CIDH) ha indicado que el principio de no discriminación es uno de los pilares de cualquier sistema democrático y una base fundamental / del sistema de protección de los derechos humanos instaurado por la OEA. [...]. En definitiva, la igualdad y la no-discriminación revisten un carácter de principio fundamental que subyace en todo el sistema internacional de los derechos humanos. Su negación implicaría la negación misma de este sistema en su totalidad.

Auxiliando o Tribunal no amparo às garantias fundamentais aos povos americanos há de se falar na Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH). Criada no ano de 1959 com a Convenção Americana de Direitos Humanos é um dos principiais e autônomos órgãos da OEA, sendo uma das entidades do sistema interamericano de proteção e promoção dos direitos humanos. Sua atuação se faz tanto de forma direta como indireta e com atribuições legais e administrativas como: o recebimento, análise e investigação de petições individuais que alegarem qualquer violação dos direitos humanos; observar, nos Estados Membros, o cumprimento dos direitos humanos e publicar informações que se fizerem necessárias em situações especiais; recomendar as Estados Membros da OEA medidas para promoção dos e garantia dos direitos humanos; requerer a adoção de “medidas cautelares” específicas, a fim de evitar a ocorrência de danos graves e irreparáveis aos direitos humanos em casos de urgência. Pode ainda, solicitar que a Corte Interamericana requeira medidas de caráter provisional dos Governos em casos urgentes de perigo, que ainda não tenha sido submetido a ela; atuar perante o Tribunal em determinados litígios e solicitar consultas sobre aspectos interpretativos da Convenção Americana.
A Corte Interamericana por meio dessa competência consultiva desenvolve análises do alcance e dos impactos dos dispositivos apresentados pela Convenção e através delas facilitar a compreensão de aspectos fundamentais de seus dispositivos,  contribuindo para a construção do Direito Internacional dos Direitos Humanos na América Latina. Exerce ainda competência contenciosa, conhecendo dos casos em que se alegue violação, por parte de um dos Estados membros, de algum direito protegido pela Convenção e para isso é necessário que se tenha esgotado todos os procedimentos legais permitido pelo ordenamento jurídico do país em questão. Pessoas, grupos ou entidades não são partes legítimas para impetrar ação junto ao Tribunal, mas podem recorrer à CIDH, ela então apresentará os fatos a ele, desde que o Estado reclamado tenha reconhecido sua competência, diferente do sistema europeu, que reconhece o caráter postulatório das vítimas, familiares ou organizações não governamentais. No entanto, no ano de 1996, com a implementação do III Regulamento da Corte Interamericana, aumentou a participação de familiares e representantes das vítimas para apresentar suas provas e alegações, durante a etapa de discussão sobre as reparações devidas.
O procedimento termina com uma sentença judicial, obrigatória, definitiva, inapelável e motivada, se dela não expressa, parcialmente ou no todo, a unânime opinião dos juízes, qualquer um deles terá direito de juntar, ao acórdão, suas opiniões e posicionamento.
É nesse espírito contencioso e consultivo que a Corte Interamericana busca a propagação de defesa dos direitos humanos na comunidade latina americana, reiterando que, de acordo com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, “só pode ser realizado o ideal do ser humano livre, isento do temor e da miséria, se forem criadas condições que permitam a cada pessoa gozar dos seus direitos econômicos, sociais e culturais, bem como dos seus direitos civis e políticos”.

1.2 Corte Africana de Direitos Humanos 
O continente africano tem sido palco de inúmeros conflitos ao longo de sua história como consequência direta da colonização do território. Tendo início em meados do século XV com a expansão marítima da Europa, o comércio de especiarias e mais tarde com o tráfico de escravos. Entretanto, foi no final do século XIX e início do século XX, com a expansão do capitalismo industrial que se consolidou a intervenção dos colonizadores nas condições sociopolíticas e econômico-cultural dos povos africanos.
Considerando que África é composta de inúmeras tribos com culturas e hábitos diferentes e que a divisão territorial, durante a colonização, teve como critério os interesses econômicos europeus, e onde se colocou em um mesmo território, grupos historicamente rivais o que foi um dos catalisadores para os conflitos internos.

Com o fim da II Guerra Mundial, passou a ocorrer um intenso processo de independência das nações africanas, sendo os novos países foram criados sob as mesmas bases territoriais proporcionadas pelos seus antigos colonizadores. Cultivando assim, o desrespeito a história de cada comunidade e consequentemente inúmeros conflitos civis, por diferentes grupos pela tomada de poder.

A implantação de governos ditadores e os baixos índices socioeconômicos foram outros fatores para o surgimento de mais disputas. Além disso, a África do Sul sofreu um forte regime de segregação conhecido como Apartheid
 e que vigorou durante grande parte do sec. XX. Inúmeros líderes surgiram na resistência ao sistema, dentre eles o ex-presidente Nelson Mandela.

Considero isso como um dever que tinha, não apenas com meu povo, mas também com minha profissão, praticar a lei e a justiça para toda a humanidade, gritar contra esta discriminação que é essencialmente injusto e oposto a toda a base de atitude através da justiça que integra a tradição do treinamento legal neste país. Eu acreditei que ao me opor contra esta injustiça eu deteria a dignidade do que seria uma profissão honrada (MANDELA)
.
Durante a Guerra Fria
 diversos grupos guerrilheiros foram financiados com armamentos bélicos, além e passarem a recrutar crianças para as frentes de guerra, criando verdadeiros exércitos de “crianças-soldados”
. Crianças que acabam sendo vítimas de constantes abusos fiscos, psicológicos e sexuais, além de serem expostas a situações de risco e insalubridade, aumentando a mortalidade infantil no território africano.
Os conflitos na África são inúmeros e recorrentes até os dias atuais, tais quais países como Ruanda, Mali, Senegal, Burundi, Libéria, Congo e Somália. Ainda este ano, o Governo da Somália condenou Aden Sheikh Adbi à execução
, por fuzilamento em praça pública, pelo assassinato de um jornalista, causando estranheza na comunidade internacional dado a rapidez que o julgamento ocorreu e as alegações utilizadas pelo Governo, uma vez que dezenas de jornalistas são assassinados no país e nenhuma justiça foi feita em seus nomes, impressionou sobretudo a forma cruel e degradante como Sheikh Addi foi exposto e executado. Motivados por circunstâncias como essa, que durante uma reunião na Nigéria, no ano de 1961, que autoridades de várias nações africanas acordaram sobre a necessidade de haver uma Carta e um Tribunal que atuasse defesa dos direitos humanos.
A fim de se obter o máximo impacto da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, esta conferência convida os Governos Africanos a analisarem a possibilidade de adoptarem uma Convenção Africana para os Direitos Humanos de tal forma que, as conclusões desta conferência serão salvaguardadas pela criação de um tribunal com jurisdição apropriada, e que recurso ao mesmo seja disponibilizado a todos os indivíduos sob jurisdição dos estados signatários.

No entanto, quando a Assembléia de Chefes de Estado e de Governo adotou, no ano de 1981, a Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos, o conceito de uma Corte foi substituída pela idéia de uma Comissão, que teria a responsabilidade de promover e garantir a proteção dos direitos humanos. No entanto, a Carta Africana acabou por limitar os poderes e a atuação da Comissão e a idéia do Tribunal sobreveio novamente para suprir as limitações da Comissão.  
Em 10 de junho de 1998, foi elaborado um projeto, através de um Protocolo à  Carta, para o Tribunal Africano, estabelecendo-o em Ouagadougou, Burkina Faso e com o intuito de fortalecer a proteção outorgada previamente à Comissão África. No entanto, foi somente em janeiro de 2004, depois da assinatura dos Comoros, que o protocolo teve sua ratificação. Até o ano de 2010, vinte e um
 Estados já haviam aderido e assinado o protocolo.
Sua jurisdição alcança a interpretação da Carta Africana e os relevantes instrumentos de Direitos Humanos como o Protocolo sobre os Direitos da Mulher na África
 e a Carta Africana sobre os Direitos da Criança
, sendo vinculativo a todos os Estados partes. Constitui parte legítima para apresentar casos ao Tribunal as ONGs com estatuto de conservador junto a Comissão Africana e que os países tenha reconhecido sua competência em litigar; as instituições intergovernamentais; órgãos da União Africana (UA)
; os Estados que compõe a UA e a Comissão Africana.
O Tribunal é composto por onze juízes, escolhidos por seus princípios nobres, experiência prática, judicial e acadêmica nos direitos humanos e dos povos e experiência nas competências legais do direito civil, consuetudinário, islâmico e consuetudinário africano. Sendo que qualquer cidadão dos 53 Estados membros da UA que se enquadrarem nesses requisitos poderão ser juízes da Corte, devendo obedecer à limitação da quantidade de juízes por região sendo dois para as áreas: Oriental, Setentrional, Central e Austral e três para a Ocidental. Não podendo existir mais de um juiz de um mesmo país.
O Tribunal Africano é o mais recente instrumento regional na luta pelo respeito aos direitos humanos, enfrentando inúmeras adversidades em um território hostil, para efetivar aos povos africanos as garantias de uma realidade segura, justa e igualitária.
1.3 Corte Européia de Direitos Humanos
Tema de estudo do presente trabalho o Tribunal Europeu de Direitos Humanos representa grande avanço nos mecanismos de proteção no âmbito europeu, tendo emergido em meio aos resquícios do caos das Guerras do século XX. Para Jónatas Machado (2011) as atrocidades cometidas durante a II Guerra Mundial e o Holocausto
 configuraram grande impulso para a organização das ideias presentes nestes direitos. 
Um dos mais significativos produtos desse momento histórico, na Europa, é a criação do Conselho Europeu, no ano de 1949, o qual pretendia ser a resposta do povo europeu aos lamentosos eventos de que o continente tinha sido palco. Inicialmente foi aderido por apenas dez
 países, tendo a adesão de membros expandida somente com o fim da Guerra Fria, contando hoje com a presença de 47
 nações e com sede em Estrasburgo na França. Passa a se falar então, em uma organização de cunho internacional, atuando em diferentes áreas como a economia, política, social, cultural e jurídica, voltada para os princípios da dignidade da pessoa humana. Neste sentido o Conselho da Europa assume, pela primeira vez, o espírito do novo direito internacional, centrado mais na dignidade humana do que na soberania estadual tal como era tradicionalmente entendida.
É nesse espírito de tensão que é apresentada pelo Conselho da Europa em 1950, a Convenção Européia de Direitos Humanos (CEDH), que passa a vigorar no ano de 1953, apenas dois anos após a aprovação da Declaração Universal dos Direitos Humanos. Pela primeira vez, na história mundial, se criou um sistema transnacional de direitos humanos, criando  condições mínimas de proteção aos DH e estabelecendo obrigações jurídicas aos Estados partes e mais ainda, pelo caráter absoluto de suas proibições, não pode ser objeto de reserva ou limitação por parte dos Governos nacionais. No ano de 1957, com o Tratado de Roma
, que deu origem a Comunidade Européia
 se fortaleceu mais ainda os preceitos estabelecidos pela Convenção.
A CEDH se consagra nas liberdades de vida e religião, de liberdade perante a necessidade e o medo, princípios básicos da realidade fática deste momento pós-guerra. Sua criação significou ainda uma série de avanços na solidificação nos mecanismos de proteção dos direitos fundamentais, além de “ter conferido valor jurídico normativo internacional aos direitos humanos, segundo Jónatas Machado (2011, p. 02). Seu rol normativo é mais abrangente que o oferecido pelo sistema interamericano, uma vez que trata, não só sobre os direitos econômicos, sociais e culturais. Alcança direitos substantivos como aos relativos à propriedade, introduzido pelo Protocolo de nº 1
, da liberdade de circulação (Protocolo nº 4)
 e a garantia de um duplo grau de jurisdição em matéria criminal (Protocolo nº 7)
.

Além disso, instituiu a criação de três distintos órgãos como mecanismo de proteção às garantias por ela protegida. A Comissão Européia de Direitos Humanos responsável pela análise das queixas ou comunicações sobre qualquer violação da Convenção, além de decidir sobre a admissão de uma petição, enviando-as a Corte ou enviando relatórios ao outro órgão estabelecido, Comitê de Ministros. Apesar de ter sido criado antes da Convenção, tomou mais força com sua ratificação e destina-se a supervisão dos outros organismos estabelecidos pela convenção. Por fim, a Convenção Européia previa ainda a criação do Tribunal Europeu de Diretos Humanos. Constituído no ano de 1959. É um Tribunal internacional com competência para  tratar das queixas tanto estaduais como individuais, que venham a alegar qualquer violação aos direitos consagrados pela convenção. 
Através deste órgão os cidadãos dos Estados europeus signatários da convenção viram reforçada a sua personalidade jurídica internacional, através da possibilidade de serem titulares de direitos fundamentais internacionalmente consagrados, directamente aplicáveis e judicialmente exeqüíveis (MACHADO, 2011, p.  04).
Mas foi somente com a entrada em vigor do Protocolo nº 11
 que o Tribunal passou a ter caráter permanente. Segundo Trindade (2000, p. 139) foi a partir desse momento que  “buscou-se fortalecer os elementos judiciais do sistema europeu de proteção e agilizar o procedimento”.
O número de juízes integrantes da Corte é igual à quantidade e Estados partes que aderiram a ele, contando atualmente com quarenta e sete membros. Não existe qualquer restrição quanto à eleição de juízes de uma mesma nacionalidade, dessa forma exercem suas funções em caráter individual e não representado uma nação. São eleitos pela Assembléia Parlamentar do Conselho da Europa para um mandato de nove anos não renovável.
Os processos dirigidos ao Tribunal têm caráter público, salvo disposição ao contrário e direito ao contraditório. As queixas poderão ser apreciadas em distintas formas: por um juiz singular, por um comitê de três juízes, em uma secção de sete juízes ou em uma grande câmara composta de dezessete juízes, sendo decididas pelo voto da maioria, quando for o caso. Entretanto, a opinião contaria a um acórdão,  não impede que qualquer juiz, que tenha participado do exame do processo, possa juntar ao ele opinião separada. Em quase meio século, o Tribunal já proferiu mais de 10 mil sentenças
, sendo elas vinculativas aos Estados em causa e chegam a obrigar os governos modificarem suas práticas administrativas e sua  legislação.
A Corte Européia é o mais antigo instrumento, em esfera regional, atuando como guardião dos princípios instituídos pela Declaração Universal dos Direitos Humanos ratificada pela CEDH e criando bases, cada dia mais sólidas, com a expansão da União Européia aumentando assim, as possibilidades e proteção e resguardo dos direitos humanos.
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� Argentina, Barbados, Bolívia, Brasil, Colômbia, Costa Rica, Chile, Dominica, Equador, El Salvador, Granada, Guatemala, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela. Em setembro de 2013 a Venezuela retificou sua decisão em abandonar a Corte Interamericana de Direitos Humanos, apresentando diversas denúncias sobre irregularidades cometidas dentro do Tribunal, agindo de forma imparcial e evitando pronunciar-se em situações importantes como ocorreu na tentativa de golpe de Estado, que Hugo Chávez sofreu no ano de 2002.


� Preâmbulo da Convenção Americana de Direitos Humanos.


� Apresentação na Organização dos Estados Americanos, durante a sessão especial de reflexão e análise a natureza de uma futura Convenção Interamericana contra o racismo todas as formas de discriminação e intolerância, ocorrida em 29 de novembro de 2005 em Washington, DC. Disponível em: http://www.revistafuturos.info/futuros


� HYPERLINK "http://www.revistafuturos.info/futuros14/conv_c_racismo.htm" �14/conv_c_racismo.htm�. Acesso em: 20 ago. 2013.


� Preâmbulo da Convenção Interamericana de Direitos Humanos.


� Política de segregação racial e de organização territorial aplicada de forma sistemática aos países da África do Sul, negando aos negros seus direitos sociais, econômicos e políticos. Entre as principais leis do regime pode-se citar: 


proibição de casamentos entre brancos e negros – 1949; 


obrigação de declaração de registro de cor para todos sul-africanos (branco, negro ou mestiço) – 1950; 


proibição de circulação de negros em determinadas áreas das cidades – 1950; 


determinação e criação dos bantustões (bairros só para negros) – 1951; 


proibição de negros no uso de determinadas instalações públicas (bebedouros, banheiros públicos) – 1953 e a criação de um sistema diferenciado de educação para as crianças dos bantustões – 1953.


� Nelson Rolihlahla Mandela é um importante líder político da África do Sul, que lutou contra o sistema de Apartheid no país. Nasceu em 18 de julho de 1918, na África do Sul. Mandela, formado em direito, foi presidente da África do Sul entre os anos de 1994 e 1999. em 1962, foi preso e condenado a cinco anos de prisão, por incentivo a greves e viagem ao exterior sem autorização. Em 1964, foi julgado novamente e condenado a prisão perpétua por planejar ações armadas. Mandela permaneceu preso de 1964 a 1990. No ano de 1993 foi eleito para o Prêmio Nobel pela Paz.


� Fala de Nelson Mandela sobre os conflitos do Apartheid.


� Conflito que teve início logo após a Segunda Guerra Mundial  e final com a extinção União Soviética. É a designação atribuída ao período histórico marcado pelas disputas estratégicas e conflitos indiretos entre os Estados Unidos e a União Soviética que disputavam a hegemonia política, econômica e militar no mundo.


� It is estimated that some 300,000 children boys and girls under the age of 18 are today involved in more than 30 conflicts worldwide. Children are used as combatants, messengers, porters and cooks and for forced sexual services. Some are abducted or forcibly recruited, others are driven to join by poverty, abuse and discrimination, or to seek revenge for violence enacted against them or their families. Disponível: http://www.unicef.org/emerg/files/ childsoldiers.pdf


� Notícia retirada do Jornal Britânico “The Times of London”. Título: “Execution by firing squad for journalist’s murderer in Somalia” Disponível: http://www.thetimes.co.uk/tto/news/world/africa/article3846580.ece


� Comissão Internacional de Juristas, Conferência Africana sobre o Estado de Direito: Ata da Convenção 11, 1961.


� Argélia, Benim, Burkina Faso, Chade, Côte d’Ivoire, Congo, República Democrática do Congo, Gabão, Gâmbia, Gana, Guiné, Líbia, Mali, Nigéria, Níger, Senegal, Serra Leoa, São e Príncipe, Tanzânia, Togo e Zâmbia. A Líbia e o Malaui mantêm-se como os únicos dois Estados que ratificaram o Protocolo.


� O protocolo é um marco importante que fornece uma estrutura legal detalhada dos direitos humanos da mulher. Reconhece e garante uma vasta gama de direitos civis e políticos, bem como os econômicos, sociais e culturais, reafirmando assim a universalidade, a indivisibilidade e a interdependência de todos os direitos humanos da mulher internacionalmente reconhecidos.


� Preâmbulo [...] “observando com preocupação que a situação da maioria das crianças Africanas, permanece crítica, devido a fatores únicos da sua situação sócio econômica, cultural, tradicional e circunstâncias de desenvolvimento, as catástrofes naturais, conflitos armados, exploração e fome, e por conta da criança física e mental imaturidade que ele/ela precisa de salvaguardas especiais e cuidados de saúde.” [...].


� Segundo o site do Itamataty a União Africana (UA) foi formalmente instituída em julho de 2001. As razões de sua criação foram anunciadas, em setembro de 1999, na “Declaração de Sirte” dos Chefes de Estado e de Governo da antiga Organização da Unidade Africana: acelerar o processo de integração regional; promover e consolidar a unidade do continente; fomentar a união, a solidariedade e a coesão; eliminar o flagelo dos conflitos; e habilitar a África a fazer face aos desenvolvimentos políticos, econômicos e sociais da ordem internacional.  


� Holocausto consistiu na  perseguição e extermínio sistemático, apoiado pelo governo nazista, a grupos considerados “racialmente inferiores”, em sua maioria os judeus. Os nazistas, que chegaram ao poder na Alemanha em janeiro de 1933, acreditavam na supremacia racial ariana, constituindo uma obrigação acabar com todo aquele que não correspondesse aos seus ideais. Estima-se que de cerca de seis milhões de judeus foram executados durante o regime.


� Bélgica, Dinamarca, França, Irlanda, Itália, Luxemburgo, Países Baixos, Noruega, Suécia e Reino Unido.


� Disposição por ordem de adesão: Bélgica, Dinamarca, França, Irlanda, Itália, Luxemburgo, Países Baixos, Noruega, Suécia, Reino Unido, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Gr%C3%A9cia" \o "Grécia" �Grécia�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Turquia" \o "Turquia" �Turquia�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Isl%C3%A2ndia" \o "Islândia" �Islândia�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Alemanha" \o "Alemanha" �Alemanha� � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Alemanha_Ocidental" \o "Alemanha Ocidental" �Ocidental�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%81ustria" \o "Áustria" �Áustria�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Chipre" \o "Chipre" �Chipre�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Su%C3%AD%C3%A7a" \o "Suíça" �Suíça�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Malta" \o "Malta" �Malta�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Portugal" \o "Portugal" �Portugal�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Espanha" \o "Espanha" �Espanha�,  � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Liechtenstein" \o "Liechtenstein" �Liechtenstein�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Marino" \o "São Marino" �São Marino�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Finl%C3%A2ndia" \o "Finlândia" �Finlândia�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Hungria" \o "Hungria" �Hungria�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Pol%C3%B3nia" \o "Polónia" �Polônia�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Bulg%C3%A1ria" \o "Bulgária" �Bulgária�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Est%C3%B3nia" \o "Estónia" �Estônia�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Litu%C3%A2nia" \o "Lituânia" �Lituânia�,  � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Eslov%C3%A9nia" \o "Eslovénia" �Eslovênia�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Rep%C3%BAblica_Checa" \o "República Checa" �República Checa�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Eslov%C3%A1quia" \o "Eslováquia" �Eslováquia�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Rom%C3%A9nia" \o "Roménia" �Romênia�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Andorra" \o "Andorra" �Andorra�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Let%C3%B3nia" \o "Letónia" �Letônia�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Alb%C3%A2nia" \o "Albânia" �Albânia�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Mold%C3%A1via" \o "Moldávia" �Moldávia�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Rep%C3%BAblica_da_Maced%C3%B3nia" \o "República da Macedónia" �Macedônia�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Ucr%C3%A2nia" \o "Ucrânia" �Ucrânia�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/R%C3%BAssia" \o "Rússia" �Rússia�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Cro%C3%A1cia" \o "Croácia" �Croácia�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Ge%C3%B3rgia" \o "Geórgia" �Geórgia�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Arm%C3%A9nia" \o "Arménia" �Armênia�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Azerbaij%C3%A3o" \o "Azerbaijão" �Azerbaijão�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/B%C3%B3snia_e_Herzegovina" \o "Bósnia e Herzegovina" �Bósnia e Herzegovina�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A9rvia" \o "Sérvia" �Sérvia�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/M%C3%B3naco" \o "Mónaco" �Mônaco�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Montenegro" \o "Montenegro" �Montenegro�.


� Assinado em 1957 em Roma, congrega numa Comunidade os países europeus que tem por objetivo a integração através das trocas comerciais, tendo em vista a expansão econômica.


� Grupo de países europeus, com interesses econômicos comuns, tendo sido instituído pelo Pacto de Roma.


� Adotado em Paris em 20/03/1952, com entrada em vigor em 18/05/1954.


� Adotado em Estrasburgo em 16/09/1963, com entrada em vigor em 02/05/1968.


� Adotado em Estrasburgo em 22/11/1984, com entrada em vigor em 01/11/1988.


� Adotado em 1º de novembro de 1998 e ratificado por mais de 40 Estados-partes. 


� Dado coletado no site do próprio Tribunal. Disponível: http://www.echr.coeint/Page/home.aspx?p=court&c=#n1
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